




A questão dos direitos humanos, relevante por
si SÓ, adquire nova e inusitada dimensão, quando con­
siderada li luz do crescimento demográfico de todo o
mundo, em especial da América Latina, jáque envolve,
em relação li terceira idade, aspectos e peculiaridades
que não Podemos ignorar. Assim como proteção soci­
al, condições dignas de sobrevivência e assislência
~ca eficiente num período em que as doenças se
agravam, a questão dos Direitos Humanos na Terceira
Idade origina exigências de respeito, acatamento, re­
verência e solidariedade, tão importantes quanto os
aspectos materiais da vida.

o recente relatório do Fundo das Nações Uni·
das para a População chama atenção para o fato de
que, no ano 2025, nosso continente terá acrescentado
li população atuaI de 499 milhões de habitantes, mais
de 190 milhões de cidadãos para os quais será neces­
sário garantir condições de existência condigna,
sobretudo acesso ao mercado de trabalho· sem dúvi·
da, um enonne desafio, um mundo de incerteza e inse­
gurança crescentes. E é nesse contexto que o Brasil,
pais jovem e de jovens, vê agora alterar·se seu perfil
demográfico. em face do crescimento do número de
pessoas com mais de 60 anos. Com o pais mais popu­
loso, dentro de pouco mais de dez anos nossa popula·
ção acima de 60 anos deve ultrapassar os 13 milhões
de habitantes, virtualrnente a metade de toda a Amé­
rica Latina Seremos a sexta maior nação de idosos.

"Envelhecer é um triunfo", observa o profes­
sor Alexandre Kalache," mas. para usufruir da velhice,
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é preciso dispor de polftiças públicas adequadas, que
possam garantir um mínimo de condições de qualidade
de vida", para os que atingem a terceira idade.

Um aspecto que merece atenção é exatamente a
constatação de que, em vários países do Continente,
cerca de 40% da população economicamente ativa tra­
balham na economia informal, sem vinculação a qual­
quer sistema público ou privado de seguridade social.
A maior parte da população em idade produtiva neces­
sitará de serviços hoje inexistentes, ou, em outras pala­
vras, de polfticas de proteção e assistência social.
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Como a maioria das constituições do pós-guer­
ra, o nosso texto constitucional de 1988 ainda é, para
os idosos, urna elogiável declaração de intenções quan­
do prescreve em seu artigo 229 que "os pais têm o
dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais
na velhice, carência ou enfermidade". O artigo 230 ain­
da é mais explícito quando determina que "a farnflia, a
sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pesso­
as idosas, assegurando sua participação na comunida­
de, defendendo sua dignidade e bem estar e garantin­
do-Ibe o direito à vida", completando no seu parágrafo
primeiro que "os programas de amparo aos idosos se­
rão executados preferencialmente em seus lares".

Esses dispositivos constitucionais foram regu­
lamentados pela lei 8842e devidamente implemenlados
por decreto do presidente Fernando Henrique Cardo­
so, efetivando medidas que se inserem no conjunto de
mudanças institucionais que estio modernizando o
País.



A realidade brasileira. porém, apresenta dificul­
dades que, não podemos ignorar para que todas as
intenções se materializem. A começar pela circustincia
de que nos dias de hoje, 53% da população economica­
mente ativa não contribuem para a seguridade e a pre­
vidência pública, e SÓ uma parcela não correspondente
a mais de 5% pode contribuir para os planos privados
de saúde, cuja poUtica, em vigor até há pouco tempo,
penalizava dramaticamente os maiores de 65 anos, a
ponto de impossibilitá-los dO desfrute dOs serviços de
saúde, independentemente dO tempo de contribuíção.
A lei recentemente aprovada pelo Congresso e em via
de regulamentação, seguramente preservará os direi­
tos dos mais idOsos. A despeito disso, sabemos que
os planos de cobertura integral são inacessíveis à mai­
oria dos trabalhadores.

Esses dados não deixam dúvidas de que s6 o
Estado será capaz, através de políticas públicas espe­
cialmente voltadas para a terceira idade, de prevenir os
casos de abandono e de falta de assistência médica
adequada.

Os níveis de remuneração da imensa maioria dos
mais de 17 milhões de aposentados da previdência pú­
blica, inclusive aqueles da área rural que nunca contri­
buíram e recebem uma pensão mínima, ignalrnente as­
segurada aos da cidade que não dispõem de renda ou
meio de subsistência, terminaram por tomar obsoleta e
discriminatória a definição usual de "inativo" para os
que t!m a situação de aposentados pelo sistema públi­
co do INSS, obrigados a continuar trabalhandO para
que possam sobreviver.
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Isso demonstra como é urgente e imprescindí­
vel a reforma previdenciária, ora pendente de aprova­
ção final no Congresso Nacional. Se não
redirecionarmos o Estado para os seus deveres ele­
mentares de garantir a subsistência adequada dos 13
milhões de idosos que em menos de 10 anos atingirão a
idade de 65 anos, não haverá no País carga fiscal sufi­
ciente para assegurar bem-estar e direito à vida a esse
enorme contingente que experimenta um crescimento
sem precedentes.

Esses aspectos mostram que a política social em
favor dos idosos corre o risco de ser uma batalha perdi­
da, se não houver consciência de que essas ameaças
não são problemas deste ou daquele governo, deste
ou daquele país, mas de todos os governos, de todas
as nações, de toda a sociedade, de toda a família.

Instituições políticas esulveis, de racionalidade
econômica e de efetivo amparo social, incluído um sis­
tema previdenciário eficiente e justo, são requisitos
essenciais à proteção e garantia dos direitos humanos,
inclusive para os idosos.

Por fim, a ética da convivência social impõe, tam­
bém, o dever moral de educarmos as novas gerações, na
convicção de que os idosos representam, além de outras
virtudes, a de acumular um cabedal de sabedo-ria e de
experiências que só a vida proporciona, como um valor
indispensável e insubstitufvel que só os anciãos carre­
gam. Eles são fator de equilfbrio, tolerância e
comedirnento na vida familiar e na vida social. Sua ex­
periência, poI1lInto, tem que ser aproveitada, valoriza­
da e estimulada.




